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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEFAZ Nº 0015/2026
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

 

3 - Incorrer nas 
hipóteses de 
vedação 
previstas nos 
incisos II a XIV e 
XVI a XXV do art. 
15. 

Art. 30, II, da LC 
123/2006 

A partir do 
primeiro dia do 
mês seguinte ao 
da ocorrência da 
situação de 
vedação; (LC nº 
123/2026, art. 31, 
II) 

A exclusão deverá ser 
comunicada até o último 
dia útil do mês 
subsequente ao da 
ocorrência da situação de 
vedação; (LC nº 
123/2026, art. 30, § 1º, 
II) 

4 - Que possua 
débito com o 
Instituto 
Nacional do 
Seguro Social 
(INSS), ou com 
as Fazendas 
Públicas Federal, 
Estadual ou 
Municipal, cuja 
exigibilidade não 
esteja suspensa; 

Art. 17,  V; art. 30, 
II, da LC nº 
123/2006 

A partir do ano-
calendário 
subsequente ao 
da comunicação - 
(LC nº 123/2006, 
art. 31,  IV) 

A exclusão deverá ser 
comunicada até o último 
dia útil do mês 
subsequente ao da 
situação de vedação (LC 
nº 123/2026, art. 30, § 
1º,  II) 

Será permitida a 
permanência da pessoa 
jurídica como optante 
pelo Simples Nacional 
mediante a comprovação 
da regularização do 
débito ou do cadastro 
fiscal no prazo de até 90 
(noventa) dias contados a 
partir da ciência da 
comunicação da exclusão 
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5 - Não possuir 
inscrição ou 
houver 
irregularidade 
em cadastro 
fiscal federal, 
municipal ou 
estadual, quando 
exigível, hipótese 
em que a 
exclusão: (LC nº 
123/2026, art. 
17,  XVI; art. 30, 
II). 

LC nº. 123/2026, 
art. 17,  XVI; art. 
30,  II. 

A partir do ano-
calendário 
subsequente ao 
da comunicação 
(LC nº 123/2026, 
art. 31,  IV). 

A exclusão deverá ser 
comunicada até o último 
dia útil do mês 
subsequente ao da 
situação de vedação (LC 
nº 123/2026, art. 30, § 
1º,  II) 
Será permitida a 
permanência da pessoa 
jurídica como optante 
pelo Simples Nacional 
mediante a comprovação 
da regularização do 
débito ou do cadastro 
fiscal no prazo de até 90 
(noventa) dias contados a 
partir da ciência da 
comunicação da exclusão 
Deverão ser consideradas 
as disposições 
específicas relativas ao 
MEI. (LC nº 123/2026, art. 
17, § 4º). 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEFAZ Nº 0015/2026
DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

ANEXO IV 

HIPÓTESES DE EXCLUSÃO POR VEDAÇÃO AO INGRESSO 

HIPÓTESE DISPOSITIVO 
DA LC 123/2006 

I cujo capital participe outra pessoa jurídica art. 3º, § 4º,  I 
II que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de 

pessoa jurídica com sede no exterior 
art. 3º, § 4º,  II 

III de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como 
empresário ou seja sócia de outra empresa que receba 
tratamento jurídico diferenciado nos termos da LC nº 
123/2026, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 
de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) no 
mercado interno ou superior ao mesmo limite em exportação 
de mercadorias 

art. 3º, § 4º,  III, 
§ 14

IV cujo titular ou sócio participe com mais de dez por cento do 
capital de outra empresa não beneficiada pela LC nº 123/2026, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de R$ 
3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) no mercado 
interno ou superior ao mesmo limite em exportação de 
mercadorias 

art. 3º, § 4º,  IV, 
§ 14

V cujo sócio ou titular de fato ou de direito seja administrador ou 
equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde 
que a receita bruta global ultrapasse o limite de R$ 
3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) no mercado 
interno ou superior ao mesmo limite em exportação de 
mercadorias 

art. 3º, § 4º,  V, 
§ 14

VI constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consume art. 3º, § 4º,  VI 
VII que participe do capital de outra pessoa jurídica  art. 3º, § 4º,  VII 
VIII que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e 

de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de 
crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 
de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e 
câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
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privados e de capitalização ou de previdência complementar 
IX resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma 

de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em 
um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores 

art. 3º, § 4º,  IX 

X constituída sob a forma de sociedade por ações art. 3º, § 4º, X 
XI cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o 

contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação 
e habitualidade  

art. 3º, § 4º, XI 

XII que tenha filial, sucursal, agência ou representação no exterior. art. 3º, § 4º, XII 
XIII que explore atividade de prestação cumulativa e contínua de 

serviços de assessoria creditícia, gestão de crédito, seleção e 
riscos, administração de contas a pagar e a receber, 
gerenciamento de ativos (asset management) ou compra de 
direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou 
de prestação de serviços (factoring) ou que execute operações 
de empréstimo, de financiamento e de desconto de títulos de 
crédito, exclusivamente com recursos próprios, tendo como 
contrapartes microempreendedores individuais, microempresas 
e empresas de pequeno porte, inclusive sob a forma de 
empresa simples de crédito 

art. 17,  I 

XIV que possua titular ou sócio domiciliado no exterior art. 17,  II 
XV de cujo capital participe entidade da administração pública, 

direta ou indireta, federal, estadual ou municipal 
art. 17,  III 

XVI que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou 
Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa 

art. 17, V 

XVII  que preste serviço de transporte intermunicipal e interestadual 
de passageiros, exceto quando na modalidade fluvial ou 
quando possuir características de transporte urbano ou 
metropolitano ou realizar-se sob fretamento contínuo em área 
metropolitana para o transporte de estudantes ou 
trabalhadores   

art. 17, VI 

XVIII que seja geradora, transmissora, distribuidora ou 
comercializadora de energia elétrica 

art. 17, VII 

XIX que exerça atividade de importação ou fabricação de art. 17, VIII 
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automóveis e motocicletas 
XX que exerça atividade de importação de combustíveis art. 17,  IX 
XXI que exerça atividade de produção ou venda no atacado de: 

a) cigarros, cigarrilhas, charutos, filtros para cigarros, armas de 
fogo, munições e pólvoras, explosivos e detonantes;  
b) cervejas sem álcool; 
c) bebidas alcoólicas, exceto aquelas produzidas ou vendidas 
no atacado por: 
1. micro e pequenas cervejarias;    
2. micro e pequenas vinícolas;   
3. produtores de licores;  
4. micro e pequenas destilarias. 

art. 17,  X 

XXII que realize cessão ou locação de mão-de-obra art. 17, XII 
XXIII que se dedique ao loteamento e à incorporação de imóveis art. 17, XIV 
XXIV que realize atividade de locação de imóveis próprios art. 17,  XV 
XXV que tenha ausência de inscrição ou irregularidade em cadastro 

fiscal federal, municipal ou estadual, quando exigível. 
art. 17, XVI 

 
 

Administração
<#SEGRASE#328488#9#352266>

PORTARIA Nº 2138/2026
18 de setembro de 2026

Instaura Inquérito Administrativo Disciplinar por Violação de Proibições 
Funcionais, com fundamento no art. 251, incisos IX e XV, c/c o art. 283 e ss., 
da Lei nº 2.148, de 21 de dezembro de 1977, e dá providências correlatas.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO em conjunto com A 
COORDENADORA-GERAL DA COMISSÃO PERMANENTE DE SINDICÂNCIA E INQUÉRITO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, no uso das atribuições legais e regulamentares, em conformidade 
com o que dispõe o art. 283 e ss., da Lei nº 2.148, de 21 de dezembro de 1977 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe), e ainda o art. 4º do Decreto Governamental 
nº 29.976, de 1º de abril de 2015, e suas alterações, e, considerando o inteiro teor do Processo 
Administrativo nº 5042/2026-INQU.ADMINIST-SEAD, procedente da SECC, relativo à solicitação de 
instauração de Inquérito Administrativo Disciplinar em face do(a) servidor(a) FABIANO SANT’ANNA 
SANTOS

Resolvem,

Art. 1º Instaurar Inquérito Administrativo Disciplinar em face do(a) servidor(a) FABIANO 
SANT’ANNA SANTOS, CPF nº ###.250.815-##, ocupante do cargo de provimento em Comissão 
de GERENTE I, na SECC, para fins de apuração de suposta Violação de Proibições Funcionais, 
com fundamento no art. 251, incisos IX e XV, c/c art. 283 e seguintes, da Lei nº 2.148/77, com 
possibilidade de aplicação da penalidade prevista no artigo 263, inciso VI, da referida lei.

Art. 2º Incumbirá a uma das Comissões de Inquérito Administrativo Disciplinar, 
previstas no art. 1º, do Decreto nº 29.976/2015, e suas alterações, e Portaria Conjunta SEAD/PGE 
nº 002/2026, art. 1º, incisos III e IV, o processamento e conclusão deste procedimento.

Art. 3º O presente Inquérito Administrativo Disciplinar deverá ser concluído no prazo de 
60 (sessenta) dias, conforme prescrição contida no art. 287, da Lei nº 2.148/77.

Art. 4º Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Aracaju, 23 de setembro de 2026.

Licia Maria Alcantara Machado
COORDENADORA-GERAL DA COMISSÃO PERMANENTE DE SINDICÂNCIA E INQUÉRITO

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Lucivanda Nunes Rodrigues
SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

<#SEGRASE#328488#9#352266/>

<#SEGRASE#328533#9#352313>
Governo de Sergipe

Secretaria de Estado da Administração

A Secretária de Estado da Administração baixou as seguintes portarias, conforme disposto 
nos Decretos nº 17.851/98 e nº 29.753/14, na Lei nº 8.496/18 e legislação correlata:

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DA CESSÃO
PORTARIA C.P.F. NOME CARGO ORIGEM DESTINO VIGÊNCIA ÔNUS
2466/2026 xxx.912.545-

xx
CARLOS 
EMMANUEL 
DE 
ALMEIDA 
REIS

CONTADOR SEAD CODISE 01/06/2026 
até 
31/05/2028

D

LUCIVANDA NUNES RODRIGUES
Secretária de Estado da Administração

 

PORTARIA Nº 2143/2026 
23 de setembro de 2026 

 
Instaura Inquérito Administrativo Disciplinar por 
abandono de cargo público, com fundamento no 
art. 263, inciso I, §2º, c/c o art. 283 e ss. da Lei nº 
2.148, de 21 de dezembro de 1977, e dá 
providências correlatas. 

 
 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E A 
COORDENADORA-GERAL DA COMISSÃO PERMANENTE DE SINDICÂNCIA E 
INQUÉRITO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, no uso das atribuições legais e 
regulamentares, em conformidade com o que dispõe o art. 283 e ss. da Lei nº 2.148, de 21 de 
dezembro de 1977 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe), e ainda o 
art. 4º do Decreto Governamental nº 29.976, de 1º de abril de 2015 (D.O.E. Nº 27.187, de 
06/04/2015), e suas alterações, e considerando o inteiro teor do Processo Administrativo nº 
5041/2026-APU/DEN/MANF-SEAD, procedente de apuração de denúncia, relativo à 
solicitação de instauração de Inquérito Administrativo Disciplinar em face do (a) servidor (a) 
THIAGO PRADO DE ALMEIDA. 

 
 

Resolvem, 
 
 

Art. 1º Instaurar Inquérito Administrativo Disciplinar em face do (a) servidor (a) 
THIAGO PRADO DE ALMEIDA, CPF nº 008.###.###-12, ocupante do cargo de provimento 
Comissão de ASSESSOR I na SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, para fins de 
apuração de abandono de cargo público, com fundamento no art. 263, inciso I, §2º, c/c art. 283, 
e seguintes da Lei nº 2.148/7, com possibilidade de aplicação da penalidade prevista no artigo 
258, inciso V, da referida lei. 

 
 

Art. 2º Incumbirá a uma das Comissões de Inquérito Administrativo Disciplinar, 
previstas no art. 1º do Decreto nº 30.768/2017 e Portaria Conjunta SEAD/PGE nº 002/2026, art. 
1º, incisos II e III, o processamento e conclusão deste procedimento. 

 
 

Art. 3º O presente Inquérito Administrativo Disciplinar deverá ser concluído no 
prazo de 60 (sessenta) dias, conforme prescrição contida no art. 287 da Lei nº 2.148/77. 

 
 

Art. 4º Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 
 

 

Aracaju, 23 de setembro de 2026 

 
Licia Maria Alcantara Machado 

Coordenadora-Geral da Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo 
Disciplinar 

 
Lucivanda Nunes Rodrigues 

Secretária de Estado da Administração 
 
 
 

<#SEGRASE#328534#9#352315>
Governo de Sergipe

Secretaria de Estado da Administração

A Secretária de Estado da Administração baixou as seguintes portarias:

PORTARIA Nº 2273/2026 - Exonera a pedido, ELAYNE DIAS DA SILVA VIANA, C.P.F. nº 
XXX.168.364-XX, Terapeuta Ocupacional, do Grupo Ocupacional PCCV-SAÚDE, Categoria S-1, 
Padrão E, do Quadro Permanente de Pessoal Efetivo do Poder Executivo, lotado (a) na Secretaria 
de Estado da Saúde, retroagindo seus efeitos a 14 de setembro de 2026.

PORTARIA Nº 2275/2026 - Exonera a pedido, ALAIDE MOURA VIEIRA, C.P.F. nº XXX.812.025-XX, 
Auxiliar em Enfermagem/QPE, B-4, Padrão IV, Referência 4, do Grupo Ocupacional QUADRO ESP 
DE PESSOAL NATUREZA PROV, do Quadro Permanente de Pessoal Efetivo do Poder Executivo, 
lotado (a) na Secretaria de Estado da Saúde, retroagindo seus efeitos a 02 de setembro de 2026.

PORTARIA Nº 2227/2026 - Exonera a pedido, MATHEUS DE SOUZA NOGUEIRA, C.P.F. nº 
XXX.054.755-XX, Médico, Categoria S-3, Padrão E, do Grupo Ocupacional PCCV-SAUDE, do 
Quadro Permanente de Pessoal Efetivo do Poder Executivo, lotado (a) na Secretaria de Estado da 
Saúde, retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026.

PORTARIA Nº 2271/2026 - Exonera a pedido, JOSÉ RICARDO MIKAMI, C.P.F. nº XXX.417.018-XX, 
Cirurgião BucoMaxilo-Facial, Categoria S-2, Padrão E, do Grupo Ocupacional PCCV-SAUDE, do 
Quadro Permanente de Pessoal Efetivo do Poder Executivo, lotado (a) na Secretaria de Estado da 
Saúde, retroagindo seus efeitos a 31 de agosto de 2026.

Secretária de Estado da Administração
LUCIVANDA NUNES RODRIGUES
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